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RESUMO 

Com a divulgação dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN, o sistema educa-

cional brasileiro vem sofrendo mudanças gradativas a fim de desenvolver e alavancar, 

de maneira eficaz, o ensino. Na disciplina de língua portuguesa, observa-se a preocu-

pação em proporcionar um ensino baseado nas novas descobertas da linguagem e, 

consequentemente, o reconhecimento do seu caráter heterogêneo. Mas, mesmo assim, 

podemos alegar que a escola, e logo a sociedade, não aceitam a heterogeneidade da 

língua, preocupando-se apenas com a correta língua descrita pela tradição gramatical, 

e ao fazer isso, marginaliza as demais variantes, considerando-as um erro. Nesse 

sentido, na tentativa de minimizar e colaborar para uma educação linguística mais 

eficaz, relevante e menos elitista, diversos autores como Bagno, Soares e Labov acredi-

tam que a sociolinguística pode auxiliar os docentes nesta tarefa de educar sem atuar 

negativamente na constituição da identidade social e linguística do indivíduo. Assim, o 

presente trabalho tem como objetivo compreender a relevância da educação linguísti-

ca no processo de ensino-aprendizagem de língua materna, assim como a questão da 

variação linguística no âmbito escolar. Procuraremos discutir alguns equívocos come-

tidos pelos profissionais da educação, no que tange a variação linguística e norma 

padrão, como essas concepções desarmonizadas geram entraves que comprometem as 

discussões na sala de aula, cultivando uma ideologia tendenciosa e conservadora. Para 

tanto, analisaremos, através de questionários, os livros didáticos aprovados pelo 

PNLD de língua portuguesa para os anos finais do ensino fundamental, observando 

qual a metodologia de ensino abordada no tocante ao tema variação linguística. 

Palavras-chave: Variação linguística. Livro didático. Formação docente. 

 

1. Introdução 

No contexto educacional, nas práticas pedagógicas, o ensino de 

língua portuguesa, apesar das inovações no âmbito da ciência da lingua-

gem, continua baseado em uma metodologia tradicionalista. Isso ocasio-

na problemas diversos na aprendizagem dos alunos, que são muitas vezes 
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depreciados pela forma como falam. Na verdade, o ensino de língua 

portuguesa passou a ser conhecido como ensino de gramática, de forma 

que seus conceitos e regras são apresentados de maneira compartimenta-

da e descontextualizada. Dessa forma, os docentes são direcionados a 

preparem suas aulas moldados no ensino normativo, caso contrário, não é 

considerado ensino. 

Por esse motivo, tal ensino de língua materna promovido pela es-

cola, tem mais a atrapalhar do que a desenvolver a competência comuni-

cativa dos alunos. Na verdade, o que ocorre é uma confusão nos concei-

tos de língua e linguagem gerando preconceito que se reflete na socieda-

de, de que não sabemos falar o português corretamente. 

Sabemos que língua e linguagem não são a mesma coisa, mas que 

estão entrelaçadas pelo laço social da interação. Língua é o conjunto de 

sinais, são as convenções sociais feitas para caracterizar um idioma, e 

linguagem é a efetivação desse idioma, é a capacidade do indivíduo de 

comunicar-se por diversos tipos de canais e concretizar a língua, e o faz 

no ato de comunicação cotidiana, seja de caráter formal ou informal. 

Por isso dizemos que todo indivíduo falante de sua língua sabe 

seu funcionamento. O que acontece é que esse falante, muitas vezes, 

domina apenas uma variante dessa língua, e é dever do ensino de língua 

materna preparar seus alunos para perpassarem de uma variante a outra 

sem grandes problemas. Mas, para isso, precisamos conscientizar a soci-

edade como um todo que toda variedade de uma língua é igualmente 

importante e tem seu lugar. O grande problema é que existe um precon-

ceito da variedade oriunda das classes menos favorecidas, como se seus 

falantes fossem pessoas sem cultura, geralmente essas pessoas estão à 

margem da sociedade. O que aparenta ser é que, na verdade, julga-se o 

indivíduo que está falando, e não necessariamente o que ele está falando. 

Nossa proposta de estudo é justamente conscientizar que tanto a 

gramática quanto a variação de uma língua são componentes igualmente 

importantes para o processo de ensino-aprendizagem, por isso é interes-

sante se verificar de que forma a variação linguística vem sendo tratada 

nos livros didáticos aprovados pelo PNLD/2014, já que esse tema é bem 

pontuado no PCN desde sua publicação. Muitas vezes, o livro didático é 

o único material de apoio do professor e acesso do aluno, e se este não o 

faz de maneira satisfatória, ocasiona uma lacuna na vida escolar. 



2. Referencial teórico 

Estamos no século XXI, avanços tecnológicos mostram o rumo 

que se deve seguir. Inúmeras pesquisas são produzidas, patrocinadas pela 

sociedade, a fim de se avançar em todas as ciências, com o intuito de 

saber o presente, entender o passado e prevenir para o futuro. Os resulta-

dos obtidos pelas pesquisas são aplaudidos pela sociedade, já que mais 

um passo foi dado na história da humanidade. No entanto, quando se fala 

da própria língua a história muda de figura. A gramática normativa con-

tinua repetindo conceitos produzidos e descartados há anos e, no entanto, 

a sociedade, representando o interesse de alguns tradicionalistas, não 

aceita as inovações repudiando e banalizando as novas teorias da lingua-

gem (BAGNO, 2007). 

Com isso, a língua evolui, em sua qualidade máxima de ser hete-

rogênea e viva, porém, lamentavelmente, ao deparar com os manuais de 

regras, ainda encontramos normas que há muito não são usadas, colocan-

do os novos usos e dizeres como desvios e erros da oralidade. 

Em 1997, o Ministério da Educação, preocupado com a renovação 

do ensino de todas as disciplinas das escolas brasileiras, lançou uma 

coleção de documentos que norteariam a educação nacional, os Parâme-

tros Curriculares Nacionais. Desde então, tinha-se uma preocupação em 

desenvolver, de maneira mais eficaz, as mudanças curriculares que iriam 

alavancar o ensino (BAGNO, 2007). Na disciplina de língua portuguesa, 

observa-se a preocupação em proporcionar um ensino baseado nas novas 

descobertas da linguagem e, consequentemente, o reconhecimento do 

caráter heterogêneo da língua. 

A língua portuguesa, no Brasil, possui muitas variedades dialetais. Identi-

ficam-se geográfica e socialmente as pessoas pela forma como falam. Mas há 

muitos preconceitos decorrentes do valor social relativo que é atribuído aos di-
ferentes modos de falar: é muito comum considerar as variedades linguísticas 

de menor prestígio como inferiores ou erradas. 

O problema do preconceito disseminado na sociedade em relação às falas 
dialetais dever ser enfrentados, na escola, como parte do objetivo educacional 

mais amplo da educação para o respeito à diferença. Para isso, e também para 
poder ensinar língua portuguesa, a escola precisa livrar-se de alguns mitos: o 

de que existe uma única forma “certa” de falar – a que se parece com a escrita 

– e o de que a escrita é o espelho da fala – e, sendo assim, seria preciso “con-

sertar” a fala do aluno para evitar que ele escreva errado. Essas duas crenças 

produziram uma prática de mutilação cultural que, além de desvalorizar a 

forma de falar do aluno, tratando sua comunidade como se fosse formada por 
incapazes, denota desconhecimento de que a escrita de uma língua não corres-



ponde inteiramente a nenhum de seus dialetos, por mais prestígio que um de-
les tenha em um dado momento histórico. (PCN, 1997, p. 26) 

Desde então, existe uma preocupação com o tipo de ensino de lín-

gua desempenhado pela escola e seu reflexo na sociedade. Esse docu-

mento trouxe um ganho significativo, ponderando que, até então, a escola 

tradicional negava a existência da variação linguística como matéria de 

ensino, pois era considerada sinônimo de erro, incumbindo à escola a 

responsabilidade de corrigi-los. Com a publicação dos PCN, observa-se 

que o dispositivo educacional reconhece que existem falas dialetais que 

competem com a língua oficial, e que são discriminadas. No entanto, 

segundo Faraco (2008): 

Temos de reconhecer que estamos muito atrasados na construção de uma 

pedagogia da variação linguística. Parece que não sabemos, de fato, o que fa-

zer com a variação linguística na escola. E o que temos feito é seguramente 
bastante inadequado. (FARACO, 2008, p. 179) 

O ensino tradicionalista até então desenvolvido pela escola, em 

que o indivíduo deveria reproduzir a língua descrita pelos manuais, refle-

tiu na sociedade uma conduta preconceituosa em relação à linguagem 

falada. Esse preconceito enraizado gera problemas profundos e divisó-

rios, já que os indivíduos são categorizados pela forma como falam. Na 

escola, os alunos são medidos pela maneira como se articulam e qualquer 

desvio da norma padrão é encarado como erro, que precisa ser conserta-

do, sem levar em consideração sua origem sociocultural. Geraldi (1996) 

sinaliza para os professores de língua portuguesa a importância de ensi-

nar a norma padrão sem que isso signifique depreciar sua linguagem 

familiar. 

Cabe ao professor de língua portuguesa ter presente que as atividades de 

ensino deveriam oportunizar aos seus alunos o domínio de uma outra forma de 
falar o dialeto padrão, sem que isso signifique a depreciação da forma de falar 

predominante em sua família, em seu grupo social, etc. Isso porque é preciso 

romper o bloqueio de acesso ao poder e a linguagem é um de seus caminhos. 
(GERALDI, 1996, p. 163) 

A linguagem falada por qualquer indivíduo é resultante de uma 

série de características, sendo, portanto, considerada individual e particu-

lar, já que representa a linguagem de seu grupo social. A escola deve 

considerar a linguagem trazida pelo aluno, sem desprezar e trata-la como 

um simples erro gramatical. Desconsiderar outras formas de fala traz 

malefícios, porque, muitas vezes, o aluno não consegue compreender o 

ensino proposto pela escola. Segundo Soares (1989), o problema está na 

linguagem utilizada na escola: 



É o uso da língua na escola que evidencia mais claramente as diferenças 
entre grupos sociais e que gera discriminações e fracasso: o uso, pelos alunos 

provenientes das camadas populares, de variantes linguísticas social e esco-

larmente estigmatizadas provoca preconceitos linguísticos e leva a dificulda-
des de aprendizagem, já que a escola usa e quer ver usada a variante-padrão 

socialmente prestigiada. (SOARES, 1989, p. 17) 

Um dos motivos pelo qual a aprendizagem não ocorre de maneira 

eficaz, é que a escola adota o princípio do caráter homogêneo da língua, 

com o intuito de padronizar a língua falada e escrita na sociedade. O mais 

interessante é que o ensino de língua é tratado, em sua matriz curricular, 

como ensino de gramática, esquecendo-se de que o indivíduo, quando 

chega à escola, já domina a modalidade falada da língua. Ao impor ape-

nas uma variedade, reprime aquela que o aluno já domina, dando-o a 

“oportunidade” de substituição. Essa repressão, por parte da escola, é 

pedagogicamente incorreta, segundo Bortoni-Ricardo (2004), pois: 

(...) uma pedagogia que culturalmente sensível aos saberes dos educandos está 

atenta às diferenças entre a cultura que eles representam e a da escola, e mos-
tra ao professor como encontrar formas efetivas de conscientizar os educandos 

sobre essas diferenças. (BORTONI-RICARDO, 2004, p. 38) 

A gramática normativa, assim como a escola, vê a língua como 

sistema homogêneo, pronto e acabado, tendo como base os estudos gra-

maticais dos gregos e latinos. Nos livros didáticos e nas gramáticas, esta 

se define como um conjunto de regras que impõem um modelo ideal de 

língua que deve ser seguido. Assim, a língua escrita se sobrepõe à falada, 

da mesma forma que somente a variedade culta é passível de ser estudada 

e aprendida. Possenti (2000) afirma que 

O fracasso dos alunos em provas que exigem escrita não é só o fracasso 

da escola, mas o de uma sociedade que valoriza o que tem pouco valor – es-

crever sempre as mesmas palavras e frases – e não valoriza o que tem muito 
valor – a capacidade de alguém ser sujeito de um texto, de defender ideias que 

se articulem, mesmo que haja pequenos problemas de escrita. (...) Somos uma 

sociedade que valoriza ortografia e casuísticas medievais sobre correção gra-
matical. (POSSENTI, 2000, p. 55) 

Dentre as diversas variedades que circulam na sociedade, a escola 

elegeu a variedade de prestígio para ser ensinada. Além disso, ensina-se 

também seus os valores e costumes, a linguagem usada e ensinada é a 

mesma falada pela classe abastada socialmente, fazendo com que o estu-

dante da classe desprestigiada socialmente não se sinta pertencente àque-

la língua e, consequentemente, àquela sociedade. Isso acarreta o fracasso 

escolar e social, já que esse indivíduo terá dificuldades de se engajar de 

maneira satisfatória na sociedade. 



Nesse sentido, Labov (apud CYRANKA, 2011) pondera que 

A língua da sala de aula deve ser uma propriedade comum de todas as 

classes sociais e grupos étnicos; livres da identificação com estilo masculino e 

feminino; neutro em relação à oposição entre alta cultura e cultura popular; 
independente de outros processos de socialização do sistema escolar; e restau-

rar o vigor da vida cotidiana. Um passo nessa direção é rejeitar os símbolos 

socialmente significativos que carregam esse peso social. (LABOV, 1987, p. 
145, apud CYRANKA, 2011, p. 71) 

Quando o aluno já é familiarizado com a variedade culta, sofre 

menos, já que comete menos erros; no entanto, pode-se dizer que a maio-

ria dos alunos não são sabedores dessa modalidade e isso provoca ruídos 

entre os interlocutores. 

É no meio social que a linguagem se desenvolve, cria, recria e 

transforma a própria linguagem. Ela, a língua, é sensível a toda mudança 

cultural que ocorre na vida do homem, seja de ordem individual, social, 

regional, sexual, etária, como também temporal, que é o caso da mudan-

ça linguística (MARTELLOTA, 2003, p. 57). Dessa forma, o homem 

muda a sua linguagem à medida que ele se muda de acordo com suas 

condições sociocultural, já que tudo está intrinsicamente entrelaçado. Em 

seus trabalhos, Labov (2008) comprovou como o meio social interfere 

diretamente na linguagem do indivíduo, surgindo a sociolinguística. 

Os PCN introduziram os conceitos de sociolinguística, até então 

pouco conhecidos na prática docente. No entanto, apesar dos esforços, 

poucos trabalhos abordam a questão da variação linguística e, menos 

ainda, para ser utilizado em sala de aula como material de apoio aos 

docentes. Para Bagno (2007, p. 29): “O resultado disso é que a variação 

linguística ou fica em segundo plano na prática docente ou é abordada de 

maneira insuficiente, superficial, quando não distorcida”. Essa utilização 

distorcida, confusa e propagadora de mais preconceitos da variação lin-

guística é encontrada nos meios de comunicação de massa e em materiais 

pedagógicos, que ponderam que só existe variedade na fala dos falantes 

da zona rural e da região norte/nordeste do país. 

Com o intuito de mudar esse quadro desastroso, vários trabalhos e 

pesquisas são produzidos, mas, muitas vezes, poucos deles realmente se 

tornam acessíveis à maioria da população. Além disso, quando surgem 

oportunidades nos meios de comunicação, profissionais de outras áreas 

acabam deturpando as ideias com informações imprecisas e equivocadas 

a respeito da linguagem (BAGNO, 2007, 2009). Os meios de comunica-

ção, quando engajados com a verdade e com o compromisso de levar a 



informação, são fundamentais para a vida em sociedade, mas quando se 

tem apenas o interesse de alguns em vista, dando ao seu telespecta-

dor/leitor uma visão equivocada e distorcida da realidade, ela presta um 

desserviço à população e a sua dignidade (BAGNO, 2007; SCHERRE, 

2005). 

Mesmo diante de várias correntes contrárias à sua manutenção, a 

Sociolinguística vem propondo novos métodos de ensino de língua ma-

terna, com o intuito de promover uma educação linguística eficaz e extir-

par o preconceito linguístico, tão presente na sociedade, dando a todos os 

falantes uma igualdade de oportunidades para o aprendizado da língua 

portuguesa. Para Sgarbi (2008), essa não é uma tarefa fácil, mas possível: 

Estudar, ensinar e aprender uma língua, em uma perspectiva sociolinguís-
tica, são tarefas para aqueles que conseguem perceber a dinamicidade a que 

ela está exposta e derrubar o mito de que somente a língua padrão é a única 

forma correta de pensar esse ensino/aprendizagem. (SGARBI, 2008, p. 168) 

No entanto, é importante salientarmos que o docente, ao ensinar a 

língua padrão, não imponha a substituição de um pelo outro. Ao contrá-

rio, deve propiciar ao aluno condições suficientemente claras para que 

ele possa transitar de um dialeto para o outro sem grandes dificuldades. 

Segundo Soares (1989, p. 49) “A postura mais amplamente adotada (...) é 

a de um bidialetalismo: falantes de dialetos não-padrão devem aprender o 

dialeto padrão para usá-lo nas situações em que ele é requerido”. 

Essa postura deveria ser seguida nos livros didáticos que, na mai-

oria das vezes, abordam questões e atividades de fixação de forma a dar 

ao aluno a perspectiva de que a única forma correta de se escrever e falar 

é a norma padrão. Apesar da grande melhora na qualidade nos livros 

didáticos desde a criação do PNLD, ainda há a necessidade de ser revista 

essa questão da norma padrão e da variação linguística. 

Segundo Bagno (2007), um dos principais problemas encontrado 

no livro didático é a constante ligação do tema variação linguística aos 

sinônimos de falares regionais, rurais ou de indivíduos não escolarizados 

ou com nenhuma instrução, por isso a insistência em exibir como exem-

plos uma tirinha do personagem Chico Bento, um samba do repertório de 

Adoniran Barbosa ou poema de Patativa do Assaré. Para o autor (2007, 

p. 120) “Parece estar por trás dessa tendência a suposição (falsa) de que 

os falantes urbanos e escolarizados usam a língua de um modo mais 

‘correto’, mais próximo do padrão, e que no uso que eles fazem não 

existe variação”. Mas, desde quando só temos variação linguística neste 

grupo de indivíduos? Diversos fatores interferem em nossas escolhas 



comunicativas, inclusive o momento e o interlocutor da enunciação. 

Deveria ser uma das tarefas da escola proporcionar ao aluno a consciên-

cia dessa mudança e melhorias na qualidade da comunicação. 

A escola deve valorizar a gramática internalizada do aluno e sujei-

tá-lo ao maior número possível de experiências linguísticas, priorizando 

a leitura, a escrita, a narrativa e todas as outras formas de expressão. 

Deve também levar o indivíduo a refletir sobre sua própria língua, tendo 

a consciência de que sabe falar sua língua, mas que precisa saber mais 

sobre ela, que existe uma diversidade de outras formas de expressar-se 

nessa língua e que esse saber pode desenvolver por toda a vida. Esta é 

uma das formas de começar a modificar a sociedade discriminadora, já 

que, nela, as variantes linguísticas cumprem papel de intensa e completa 

significação. 

Sabemos que o ensino proposto pela escola, em sua maioria, man-

tém uma perspectiva tradicional normativa. Nesse sentido, acaba deixan-

do a desejar ao priorizar a norma padrão e desvalorizar os falares e as 

informações culturais que o aluno traz de casa, como se o único conhe-

cimento que merecesse ser aprendido e estimulado é o oportunizado pela 

escola. Exploramos a realidade da rede pública estadual de ensino, em 

que observamos a postura dos docentes quanto ao ensino de língua ma-

terna e a desvalorização da linguagem do aluno enquanto sujeito de sua 

própria aprendizagem. 

Com as leituras e com o livro Nada na Língua É por Acaso, de 

Marcos Bagno, observou-se que o ensino da norma padrão precisa ser 

ancorado ao conhecimento prévio do aluno, dando-o oportunidade de 

aprender que uma variação é perfeitamente aplicável a cada situação 

comunicativa correspondente. Nesse livro, o autor ressalta que o ensino 

tradicional ainda é pautado na norma padrão, discriminando toda fala que 

difere dos textos clássicos, acarretando o preconceito linguístico. Ainda 

segundo o autor, a Sociolinguística com seus pressupostos, ajudariam no 

fazer pedagógico escolar, orientando o docente que toda variação linguís-

tica é tão importante quanto a padrão e é dever da escola oportunizar ao 

aluno a competência de perpassar pela linguagem de acordo com a situa-

ção comunicativa. 

Mesmo com a divulgação dos Parâmetros Curriculares Nacio-

nais, o que se verifica, no ambiente escolar, é um o processo de aprendi-

zagem ainda desvinculado das propostas desse dispositivo, de forma que 

a escola continua sendo local de expansão de preconceitos e desvaloriza-



ção da fala de seus alunos e de sua comunidade. Diante disso, busca-se 

um ensino pautado nos pressupostos da sociolinguística, pois se acredita 

que esta possa auxiliar no processo de ensino, valorizando, expandindo o 

conhecimento prévio de seus educandos e proporcionando um ensino de 

língua portuguesa sem que, com isso, o indivíduo perca sua identidade 

coletiva e individual. É importante que o ensino de gramática seja ofere-

cido pela escola, para que todo o indivíduo tenha igualdade de condições 

ao competir para o mercado de trabalho e nas relações sociais, e isso 

significa dar a ele ferramentas para adaptação da linguagem de uma situ-

ação comunicativa para outra. 

Quanto à variação linguística, ainda se configura como compo-

nente de debate, já que em muitos casos é objeto de preconceitos dentro 

da sociedade, que valoriza e estimula sua própria linguagem, e discus-

sões entre os próprios autores da sociolinguística. A escola, nesse quesi-

to, tem se mostrado um espaço de manutenção e expansão do preconceito 

linguístico, desvalorizando a fala dos alunos e de sua comunidade, os 

atores envolvidos. 

Isso acarreta perdas lastimáveis para qualquer falante da língua 

portuguesa brasileira e que acaba, por vezes, refletindo na afirmação de 

que a “língua portuguesa é difícil”, já que não houve um devido preparo, 

algumas vezes por parte do próprio docente em processo de formação. A 

consequência são estudantes e falantes de uma língua que não sabem sua 

relevância e também não reconhecem que existe uma diversidade de 

opções que se adequa perfeitamente para cada situação comunicativa. 

 

3. Discussão 

Como dissemos, apesar da melhora consistente observada no livro 

didático nos últimos anos, desde a criação do PNLD, ainda se verifica 

uma defasagem na questão da variação linguística. Isso se deve ao fato 

de muitos trabalhos serem realizados sobre o tema, mas poucos são so-

matizados à metodologia e aplicação escolar. 

Sabemos também que os livros didáticos devem ser vistos apenas 

como um dos suportes que o docente deve ter em mãos para o processo 

de ensino-aprendizagem de seus alunos, e que deve partir do docente 

meios suficientes para suprir as lacunas que o livro possa deixar, mesmo 

porque, diante da realidade de cada escola, o material pode ser direciona-

do. No entanto, muitas vezes, ele é o único livro que o aluno tem acesso 



e, por vezes, toma as informações ali contidas como uma verdade univer-

sal, inquestionável. Se isso ocorre, nada mais apropriado do que tornar o 

material escolar o mais adequado possível para contribuir na formação do 

aluno. 

Neste sentido, cabe ao professor estar atento e bem preparado para 

atingir o objetivo da educação. O aluno não pode ser visto como um 

mero compartimento pronto para ser preenchido. Ele traz consigo toda 

uma cultura a ser compartilhada e complementada pela vivência escolar. 

A fim de se observar os livros didáticos destinados e distribuídos 

do 6º ao 9º ano do ensino fundamental da rede pública estadual de ensi-

no, separamos cinco (5) coleções de língua portuguesa, aprovadas pelo 

Programa Nacional de Livro Didático/2014 (PNLD). Catalogamos e 

numeramos as coleções para melhor compreensão das tabelas e distribu-

ímos nosso foco de interesse nas perguntas abaixo. 

Coleção 1 “Português: uma língua brasileira” de Lígia Menna, Regina Figueiredo, 

Maria das Graças Vieira. 

Coleção 2 “A aventura da linguagem” de Luiz Carlos Travaglia, Maura Alves de 
Freitas Rocha e Vania Maria Bernardes Arruda-Fernandes. 

Coleção 3 “Universos: língua portuguesa”, obra coletiva e desenvolvida por Edições 

SM, editor responsável Rogério de Araújo Ramos. 

Coleção 4 “Português: linguagens”, de William Roberto Cereja e Thereza Cohar Maga-
lhães. 

Coleção 5 “Jornadas.port – Língua Portuguesa”, de Dileta Delmanto e Laiz B de Car-

valho. 

Nosso objetivo é verificar o que propõem as coleções, se prepa-

ram o professor para sua utilização e se a variação linguística faz parte de 

maneira eficaz dos conteúdos programáticos por elas trabalhados. 

Na primeira questão, observamos quais as propostas que as cole-

ções se baseiam e verificamos que: 

 

a) O que se propõem as coleções? 

Coleção 1 As autoras procuram, em toda coleção, “propor situações que estimulassem 
os alunos a refletir sobre a heterogeneidade linguística, analisando as varian-

tes, mas optamos por privilegiar um trabalho em que eles exercitem a habili-

dade linguística associada à variedade urbana de prestígio por ser essa a que 

com mais frequência estará presente na situação escolar e na futura vida 

profissional dos alunos”. (p. 4) 

Coleção 2 Segundo o manual do professor, busca-se com essa coleção trabalhar “o que 
é fundamental para a educação linguística dos alunos. Por isso, (...) constam 

textos de diferentes gêneros e om diferentes funções...”(p. 3) 



Coleção 3 A equipe oferece ao professor um “apoio consistente não só no que se refere 
ao conteúdo disciplinar, mas também em relação aos seguintes eixos: 

 Uso de recursos digitais em sala de aula; 

 Diversidade regional; 

 Inclusão social do aluno com necessidades educacionais especi-
ais; 

 Desenvolvimento da competência escritora; 

 Interdisciplinaridade.” (p. 5) 

Coleção 4 Os autores buscam com esta nova edição da coleção trabalhar com a leitura 

“comprometida com a formação de leitores competentes de todos os tipos de 

textos e gêneros em circulação social”; com conceitos gramaticais que 

“alarga o horizonte dos estudos da linguagem, apoiando-se nos recentes 

avanços da linguística e da análise do discurso; uma proposta da produção 
textual apoiada na teoria dos gêneros textuais ou discursivos e na linguística 

textual; e o interesse em explorar outras linguagens, além da verbal, como a 

pintura, a fotografia, o cinema, o cartum, o anúncio publicitário, etc.” (p. 4) 

Coleção 5 As autoras organizaram de acordo com “o fato de que a linguagem não é um 
mero conteúdo escolar, mas sim uma atividade humana, histórica e social. 

Portanto, seu estudo deve contribuir para auxiliar o educando a ler o mundo 

em que vive; a analisar o que dele se diz e se pensa; a expressar uma visão 
fundamentada e coerente dessa leitura e dessa interpretação. Daí a preocupa-

ção em criar uma proposta na qual as práticas de leitura, escrita, escuta, 

produção de textos orais e escritos e reflexão sobre a linguagem sejam 
sempre o foco na sala de aula.”(p. 3) 

Como podemos observar, todas as coleções abordadas tem como 

objetivo trabalhar a diversidade linguística e comprometimento com a 

formação de leitores competentes em diversos gêneros de textos, ampli-

ando assim a compreensão da realidade e tornando o aluno um usuário 

competente da língua. Analisando as coleções, verificamos que traba-

lham com diversos textos, que são aprofundados e alargados a cada ano 

escolar. Além disso, diante da importância que o tratamento dado aos 

tipos e gêneros textuais tem angariado ao longo dos últimos anos, essas 

coleções foram avaliadas neste quesito pelo PNLD/2014 como pontos 

fortes. 

Outra questão que achamos pertinente neste trabalho foi verificar 

quais são as perspectivas dominantes nas coleções, e para nossa surpresa 

apesar de nas propostas das coleções constarem uma reflexão da hetero-

geneidade da língua, não foi isso que efetivamente se concretizou nas 

atividades propostas pelos autores. 



b) Quais são as perspectivas dominantes? 

Coleção 1 As autoras alertam que, apesar de considerar a importância da variação 
linguística, optaram contemplar “as manifestações linguísticas que estão 

condicionadas aos usos que fazemos da língua em situações da vida públi-

ca...”, ou seja, “normas urbanas de prestígio”. (p. 5) 

Coleção 2 Apesar de a proposta da coleção ser a “educação linguística dos alunos”, 

pode-se observar que a linguagem oral trabalhada é a norma culta. 

Coleção 3 A Equipe utiliza a norma culta em toda a coleção, apesar de no livro do 6º 

ano, na seção “Mais Gramática”, ter utilizado exemplos de variação linguís-

tica.  

Coleção 4 Os autores utilizam a norma-padrão, uma vez que devido sua importância, “a 

escola se propõe ensiná-la a todas as crianças e jovens do país, preparando-
os para ingressar na vida social”. (p. 38) 

Coleção 5 As autoras utilizam a norma culta. No manual do 7º ano (p. 151), as autoras 

explicam em um pequeno texto o por quê de se estudar a norma-padrão na 
escola. Segundo elas, um dos motivos é que indivíduos de variedades des-

prestigiadas deixam de usufruir de serviços públicos porque não “compreen-

dem a linguagem empregada”, e outro motivo seria o acesso ao “conheci-
mento acumulado por muitas gerações; permite compreender e redigir textos 

literários, didáticos, técnicos, científicos, jornalísticos; permite sair-se bem 

em situações relativas a trabalho, concursos e provas.” 

Há uma unanimidade em todas as coleções pesquisadas, apresen-

tam como perspectiva dominante a norma culta ou variedades urbanas de 

prestígio, provenientes da norma-padrão, apesar de evidenciarem alguns 

exemplos de outras variedades linguísticas socialmente desprestigiadas. 

Os autores alegam que optaram por utilizar a norma-culta em detrimento 

das demais em virtude de sua relevância na esfera social, econômica e 

política. Além disso, o ensino da variedade falada pelas classes prestigia-

das socialmente dá ao indivíduo condições de se juntar a outros indiví-

duos em situações sociais, como provas e concursos, e culturais, como 

cinemas e teatros. 

 

c) O livro didático trata da variação linguística? 

Coleção 1 A variação linguística é trabalhada nas seções “Para se refletir sobre a lín-
gua” e “Outras Leituras” em mais de um capítulo do volume. 

Coleção 2 Na unidade I intitulado “Língua e Linguagem” é composta por três capítu-

los, os autores trabalharam com a temática língua e suas variedades. Além 
da variação linguística, esses capítulos também ressaltam os diferentes tipos 

de linguagem. 

Coleção 3 Na seção “Mais gramática”, localizado ao final do livro, a Equipe trabalha 

com a definição de língua e linguagem, da questão da variação linguística, 
variedade-padrão e adequação linguística, no exemplar do 6º ano; e, aparece 

novamente no 9º ano na seção “A gramática na reconstrução dos sentidos do 

texto” apenas como uma retomada e poucas atividades. 



Coleção 4 A coleção trabalha com a variação linguística no livro do 6º ano na seção “A 
língua em foco”. 

Coleção 5 O livro do 7º ano aborda a variação linguística e suas modalidades na seção 

“Reflexão sobre a língua”. 

A variação linguística é um tema muito debatido na atualidade, 

devido ao seu caráter excludente e preconceituoso apresentado em con-

trapartida à norma-padrão. Apesar de inúmeros trabalhos acadêmicos e 

científicos sobre o tema, a escola ainda encontra resistência em abarcar, 

em seus bancos, variedades oriundas das classes menos favorecidas da 

sociedade. Na verdade, a própria sociedade não aceita, tampouco estimu-

la, a abertura escolar para essas variantes. Neste sentido, todos os livros 

didáticos observados abordam a questão variacional da língua portuguesa 

e de sua riqueza linguística, porém opta por uma linguagem padronizada, 

quase cristalizada no tempo. 

 

d) O livro didático cita a pluralidade de línguas que existe no 

Brasil? 

Coleção 1 Não. A coleção não aborda a riqueza de línguas que existe paralelamente ao 
português, como as línguas indígenas. 

Coleção 2 Sim, os autores abordam a pluralidade da língua no Brasil trazendo um texto 

abordando a história das línguas existentes no país na atualidade e na época 
do descobrimento. (7º ano, 74/75) 

Coleção 3 Não, a coleção não aborda informações sobre a pluralidade linguística no 

Brasil. 

Coleção 4 Sim, o livro do 6º ano traz um texto que aborda a pluralidade linguística 
existente no Brasil, acrescentando que nosso país “está entre as dez nações 

com o maior número de línguas”, no total de 195 línguas. 

Coleção 5 Sim, as autoras colocaram uma nota falando sobre a pluralidade de línguas 

no Brasil, o título é “País de muitas línguas” (7º ano, p. 145) 

A maioria dos livros analisados mostra a riqueza de línguas que se 

encontram mergulhadas junto ao português nosso de cada dia. Existe um 

mito de que no Brasil só se fala o português, e muitas vezes essa infor-

mação é difundida, quando não escondida, pela sociedade. Essa informa-

ção é muito relevante para o ensino de língua portuguesa, pois mostra 

que o que conhecemos como português é na verdade uma miscigenação 

de formas fundidas pelo tempo e disputas que ainda estão em processo de 

aceitação por parte do indivíduo. 



e) O manual pedagógico da coleção traz conceitos-chave teóri-

cos? 

Coleção 1 A coleção apresenta conceitos que norteiam o trabalho docente, além disso, 

ao final de cada livro didático, as autoras apresentam “considerações teóri-

cas, orientações didáticas e sugestões de leitura e de atividades complemen-
tares para o desenvolvimento dos conteúdos de cada capítulo”. (p. 37) 

Coleção 2 O manual apresenta conceitos que orientam o professor na realização das 

atividades. Além disso, apresenta os princípios que norteiam a proposta da 

coleção. 

“Todo falante possui uma gramática internalizada, construída partir das 

próprias experiências linguísticas. Esse conhecimento prévio deve ser o 

ponto de partida para o trabalho desenvolvido na escola. 
Uma língua é constituída por múltiplas variedades (sociais, geográficas e 

históricas), logo a heterogeneidade é uma característica constitutiva da 
língua”. (p. 6) 

Coleção 3 O manual apresenta conceitos e informações para que o docente tenha 

entendimento para se trabalhar os objetivos da coleção, como por exemplo, 

uso de recursos digitais, inclusão social, fazendo apontamentos de como 
lidar e avaliar um aluno com problemas visuais, auditivos, Down, autistas, 

entre outros, visto que a inclusão faz parte do cotidiano nas escolas brasilei-

ras. 

“Uma das propostas desta coleção, em sua forma de articular o estudo, é 

oferecer variadas oportunidades de interação entre o livro didático e as 

tecnologias digitais...” (p. 6) 

Coleção 4 O manual oferece conceitos e informações que orientam o docente para a 

compreensão da proposta da coleção, por exemplo, pode-se citar a proposta 

da produção textual. Os autores, após apresentarem o tópico, afirmam ao 
final que “Com o trabalho de produção textual centrado nos gêneros, o ato 

de escrever é dessacralizado e democratizado: todos os alunos devem apren-

der a escrever todos os tipos de texto.” (p. 32, grifos dos autores) 

Coleção 5 Sim, as autoras oferecem ao docente as concepções teóricas que nortearam o 
embasamento de toda coleção. 

Todos os manuais observados trazem, para o docente, conceitos e 

informações pertinentes para compreensão da proposta do livro didático. 

Além disso, apresentam orientações didáticas, sugestões de leitura e de 

atividades complementares, com o intuito de oferecer ao professor supor-

te didático-metodológico para desenvolver o processo de ensino-

aprendizagem de seus alunos. 

Dessa forma, pode-se dizer que os livros didáticos preparam o 

professor para sua utilização e valorizam a importância de se trabalhar os 

gêneros textuais. Os professores interessados encontram informações 

suficientes para se atualizarem, principalmente aqueles que há muito não 

se reciclam quanto as inovações da ciência da linguagem 



4. Conclusão 

Não temos a pretensão de termos analisado todas as possibilidades 

de utilização do material descrito, até porque, depende e muito dos sujei-

tos envolvidos no processo educacional. Apenas apontamos algumas 

questões pertinentes ao tema proposto. 

A efetivação do ciclo de aprendizagem requer muitos fatores, tan-

to internos (próprio aluno) quanto externos (métodos e motivações), 

portanto seria difícil se falar em algo infalível para o processo de apren-

dizagem de língua portuguesa para um indivíduo falante e situado num 

contexto social desde o dia do seu nascimento. 

Talvez fosse mais apropriado não falar em ensino de língua por-

tuguesa, porque o que se tem ministrado até então nesta disciplina esco-

lar é basicamente ensino de gramática, e sim em desenvolvimento da 

competência comunicativa do aluno, porque se ele sabe ler e escrever 

com desenvoltura, saberá compreender com maior eficácia a gramática 

de sua língua. 

Os livros didáticos são um forte instrumento de ensino escolar e 

cumprem o que se destinam a ser. Não podemos tê-los como vilões do 

fracasso escolar, talvez a sociedade seja a grande malfeitora neste cená-

rio, pois reprime nossa cultura familiar e tarja os que conseguem fa-

lar/escrever do jeito socialmente errado como deformadores da língua. 

Assim, os livros devem seguir a lei linguística imposta socialmente, já 

que, mesmos os indivíduos discriminados, tendem a acreditar que o cor-

reto é seguir a tradição gramatical, e também discriminam os demais 

usos, inclusive o seu. Esse é o poder da dominação social. 
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